
Relatório Final de Gestão 2020 - CMJ

Este relatório tem por finalidade detalhar as ações e resultados de fim de mandato

legislativo na questão Fiscal, Contábil e financeiro da Câmara Municipal de Japira referente ao

ano de 2020. Neste sentido este documento está estruturado em quatro itens compostos de

informações inerentes aos processos pertinentes. Em um primeiro momento será

descriminado a situação Contábil Patrimonial com saldos das naturezas orçamentárias, em um

segundo momento será apresentada a composição financeira desta Casa de Leis, elencando os

passivos e contingências, compondo também detalhamento sobre o cumprimento da agenda

de obrigações junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Por fim fará uma breve e

sucinta descrição sobre o processo de transição do poder Legislativo em consonância com a Lei

Municipal 1208/2020.

Item I – Contábil Patrimonial

Segue quadro da situação da execução orçamentária da Câmara Municipal de Japira atualizada

até o dia 22 de dezembro de 2020:

Conforme apresentado na tabela acima, a execução orçamentária da Câmara

Municipal de Japira alcançou 92% do previsto no Orçamento inicial, destacando a natureza de



despesa 3.1.90.11.00.00 que teve aproximadamente 99% do seu orçamento executado, esses

valores mostram que o planejamento inicial realizado ainda na elaboração da Lei Orçamentária

Anual (LOA 2019), foi eficiente, pois a realização de entrada de recursos e execução da

despesa seguiu o protocolo legal de planejamento e desembolso. Pode-se concluir então que a

execução orçamentária da Câmara Municipal de Japira se deu de forma satisfatória, dentro

dos limites legais e necessários para a manutenção desta casa de Leis.

Apresenta-se os demais gastos executados de forma a dinamizar um olhar amplo sobre a

segmentação das despesas da Câmara Municipal de Japira:

Conforme gráfico acima, e considerando o planejamento inicial, pode-se avaliar que cerca de

90% do orçamento geral da Câmara Municipal de Japira está alocado de forma direta, alguns

deles de imposição legal (Folha e Inss), não podendo ser direcionado a outra natureza de

despesa por poder discricionário de gestão.

Considerando a especificidade da natureza de despesa 3.1.90.11.00.00, cabe salientar

os parâmetros legais estabelecidos para sua realização, pois gastos com vencimentos e

vantagens fixas estão cobertos pelos índices, máximo – prudencial e de alerta, impostos pela

CF/88 e LRF.

VALORES BASES LIMITES Gastos com Pessoal Proporção
Limite imposto pela

LRF - 6 % da RCL
(alínea “b” do inciso III

do artigo 20 da LRF)

6% da Receita
Corrente
Liquida

20.243.667,71R$ 1.214.620,06R$ 528.634,49R$
Limite Legal - 6%
Indice de gastos 2,6%

Limite Imporsto pela
CF/88 § 1º do art. 29-

A, CF

70% do
repasse do
Executivo

1.000.200,00R$ 700.140,00R$ 528.634,49R$
Limite Legal - 70%
Indice de gastos 52,9%

ÍNDICES ESTABELECIDOS



Conforme dados extraídos da base contábil/orçamentária, é possível observar que os

índices com a folha de pagamento não só estão dentro dos limites legais, mas em um patamar

confortável, pois nem sequer estão próximos dos limites prudenciais ou de alerta tipificados e

analisados semestralmente pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Em relação ao Duodécimo, podemos avaliar que o Executivo Municipal cumpriu em todos os

repasses a determinação legal relativo a data do repasse, e seu valor previamente aprovado

na Lei Orçamentária Anual. Considerando o ano de 2020, esta Casa de Leis recebeu a título de

Repasse Financeiro do Executivo o valor de R$ 1.000.200,00 (um milhã e duzentos reais) em

parcelas mensais de R$ 83.350,00 (oitenta e três mil e trezentos e cinquenta reais), sendo este

repasses realizados sempre no dia 20 de cada Mês, ou em dia útil anterior. O saldo financeiro

de sobras de disponibilidades serão devolvidos ao Executivo no final do mandato, este assunto

será melhor explorado no item a seguir.

Em relação aos restos a pagar, considerando os relatórios contábeis/orçamentários,

observa-se que esta Casa de Leis não tem restos a pagar processados e não processados, ou

seja o orçamento de 2020 será encerrado em 31 de dezembro deste ano na sua plenitude, não

restando valores a pagar, seja apenas empenhados e não pagos como empenhados, liquidados

e não pagos. Neste sentido a Câmara Municipal de Japira está em consonância com a

legislação pertinente que determina a obrigatoriedade de que só pode haver restos a pagar se

apresentar disponibilidade financeira para sua quitação (Art. 42 da LRF)

No que tange o patrimônio desta Câmara Municipal cabe a análise sob duas

perspectivas, ambas dentro do mesmo escopo contábil. Em relação ao ATIVO da entidade,

podemos avaliar que os ativos financeiros e não financeiros estão alocados conforme as

determinações da Lei 4.320/64, possibilitando assim a analise dos elementos de decisão

discricionária e de decisão imposta, muito embora esta analise seja mais interessante, e de

extrema necessidade, no poder executivo, por sua característica orçamentária. Porém, cabe

ressaltar a necessidade urgente de se realizar uma reavaliação dos ativo permanente desta

entidade, uma vez que consta nos sistemas contábeis os determinados bens sendo

mensurados pelo seu preço de custo (aquisição), assim para que o Balanço Patrimonial, em

especial o ATIVO, seja mensurado de forma correta torna-se necessário a reavaliação dos itens

do patrimônio pelo valor justo (termo técnico contábil), em caso que não seja possível esta



mensuração que siga as deliberações compostas pela Comissão de Pronunciamentos

Contábeis (CPC 27 – Ativos Permanentes). No que tange ao PASSIVO, verificamos que essa

entidade não possui obrigações a executar, seja com Pessoal, Fiscal, Financeira ou com

Terceiros.

Quantos aos procedimentos formais da execução da despesa e realização da receita,

cabe salientar que os processos encontram-se todos impressos e organizados por mês, dia e

em ordem cronológica em relação aos números dos empenhos e suas respectivas liquidações e

pagamentos, assim, este setor contábil mantêm o processo organizado diariamente

apresentando como ultimo empenho registrado na data de hoje (22 de dezembro de 2020)

com numeração 345.

Durante o ano de 2020 foram realizados apenas duas alterações orçamentárias, ambas

devidamente publicadas. A resolução 001 de 2020, abrindo Crédito Adicional Suplementar no

total de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), por cancelamento da Natureza 3.3.90.14.00.00

Diárias – Civil e suplementação da Natureza 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de terceiros –

Pessoa Jurídica e, por fim, a resolução 002/2020, abrindo Crédito Adicional Suplementar no

total de R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais), por cancelamento da Natureza 3.3.90.11.00.00

Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil e suplementação da Natureza   3.3.90.39.00.00

Outros Serviços de terceiros – Pessoa Jurídica.

Neste contexto, considerando o orçamento, as especificidades e limites legais

impostos a algumas naturezas de despesas, a realização de entrada de recursos por meio do

duodécimo e a saída de recursos nos gastos previamente planejados, podemos avaliar que a

execução orçamentária das Receitas (repasses financeiros) e Despesas se deram de forma

satisfatória e dentro dos parâmetros legais (vide informações complementares no portal de

transparência, item Relatórios de gestão fiscal).

Item II - Situação Financeira

As disponibilidades financeiras da Câmara Municipal de Japira são consequência dos

repasses do executivo (duodécimo), sendo alocadas conforme demanda legal previamente

estimada e fixada na Lei Orçamentária anual. Neste sentido, este item do presente relatório

será para apresentação do cenário financeiros e suas disponibilidades, bem como as

obrigações conciliadas até o ultimo dia de mandato.



Em relação as contas bancárias, esta Câmara Municipal mantêm apenas duas contas

ativas, ambas na Caixa Econômica Federal, agencia de Ibaiti-Pr, uma conta é para a

movimentação dos recursos LIVRES inerentes a todas as despesas orçamentárias e a segunda

conta é para movimentação de consignados (extraorçamentário), relativos a valores

descontados em folha o qual a câmara Municipal atua como fiel depositário.

Os saldos atualizados do dia 22 de dezembro de 2020 assim se apresentam:

As disponibilidades financeiras nas contas da Câmara Municipal de Japira perfazem um

obrigatório, uma vez que que esta conta abrange apenas valores o qual a Câmara é fiel total de

R$ 91.291,95 (neventa e um mil, duzentos e noventa e um reais e noventa e cinco centavos),

considerando que o saldo disponível na conta “consignação” tem direcionamento depositário,

neste caso os valores em questão estão correlacionados ao INSS descontado em folha

referente ao 13º salário (R$ 1.880,55) e IRRF sob a folha do mês de Dezembro de 2020 ( R$

2.798,25) e 13º salário (2.573,86). Em relação ao saldo da conta “livre” podemos avaliar que a

maioria das despesas para manutenção desta Casa de Leis já foram quitadas, restando valores

como Publicação Oficial e saldos rescisórios pela baixa de portaria de exoneração de cargos

comissionados que serão registrados no último dia do mês.

Em razão dos pagamentos a terceiros, esta Câmara apresentou um prazo máximo de

pagamento de 2 a 3 dias em média, ou seja dado o início da despesa com o devido empenho

do ato, até o seu devido desembolso (pagamento), deve um lapso de dois a três dias. Isso

significa que a gestão financeira desta casa de Leis sempre teve saldo para quitação das suas

obrigações, mantendo disponibilidade de giro tanto das despesas de manutenção como a

obrigações permanentes da entidade. Na data atual a Câmara Municipal de Japira não tem

passivo exigível, ou seja não mantém obrigações a pagar com terceiros. Cabe ressaltar que o

pagamentos efetuados por esta Casa de Leis foi realizado por meio de transferência bancária

em conta específica do beneficiário, salvo em casos específicos, este procedimento permite o

completo controlo sobre a origem e destinação do gasto público, corroborando com as

determinações junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Conta Saldo 22/12/2020
Livre 84.039,29R$
Consignado 7.252,66R$

Investiemnto -R$



Do saldo permanecente às contas do Legislativo Municipal de Japira, serão conciliados

os pagamentos dos saldos rescisórios dos cargos comissionados pela baixa na portaria de

exoneração, que se dará no dia 31 de Dezembro do ano vigente, sendo assim, absorvido pelo

próprio orçamento financeiro de 2020.

Por imposição legal a Câmara Municipal não pode transitar valores de disponibilidades

em suas contas de um exercício para outro (salvo em situações específicas), assim, esta Casa

de Leis irá, ao final do ano vigente, realizar a devolução de saldo financeiro ao executivo

municipal. Neste sentido, a Câmara Municipal de Japira provisiona a devolução de saldos do

saldo apresentado, ressalvando o pagamento de despesas oriunda do mês de dezembro,

considerando seu saldo no dia 31 de Dezembro. O saldo a ser devolvo a princípio teria a

destinação relativos a obra de reforma e readequação do prédio da Câmara Municipal de

Japira, porem tal ato deve ser precedido de processo formal de compras (licitação), que apesar

de iniciado, não foi finalizado dentro do ano vigente, não permitindo o prévio empenho deste

valor. Neste sentido, em ultima reunião ordinária dessa Legislatura, realizada no dia votou-se

pela indicação ao executivo do direcionamento dos valores devolvidos a reforma da Câmara de

Japira para o ano de 2021 (Vide Ata da reunião no site da Câmara de Japira).

Apresenta-se a seguir as devoluções realizadas nos últimos 7 anos por esta Casa de

Leis ao executivo municipal:

Considerando os últimos 7 anos relacionados na analise, podemos observar que desde

2013 houve uma tendência de execução financeira perto dos 100% arrecadados (duodécimo),

gerando assim devoluções entre mil e vinte mil reais (anos 2013 – 2014 -2015 -2016 e 2019),

porem há um recorte que vale ressaltar pela atipicidade nas devoluções, no ano de 2017 foram

devolvidos cerca de cento e sessenta mil reais ao executivo, enquanto no ano de 2018 os



valores chegaram a quase cento e oitenta mil reais. Muito embora a devolução de valores ao

executivo possa sempre ser visto com bons olhos, cabe a analise de que quanto maior a

devolução de saldo ao executivo demonstra que a Câmara não executou o planejamento inicial

propostos, isso pode evidenciar sim que houve uma economia de orçamento, mas também

pode demonstrar que não houve a execução eficiente do planejamento hora proposto, ou

ainda que, na elaboração da Leis Orçamentária Anual houve erro na destinação de recursos ao

Legislativo, direcionando orçamento a uma natureza de despesa sem que tenha capacidade de

gasto em detrimento de outra área da administração que por ventura posse ter ficado com

menos orçamento. Para uma resposta mais concreta seria necessário uma analise das

proporções das naturezas de despesa pelo órgão gestor (executivo), sem o qual apenas

enumeramos tendências em relação as devoluções.

Neste contexto, onde a situação financeira desta entidade esteve, e está, dotada de

disponibilidade para contrapor seus gastos, alinhado aos processos regulares das despesa

pública, bem como a entrada de recursos por meio do repasse do executivo, podemos concluir

que a execução financeira desta entidade se deu de forma satisfatória e dentro dos

parâmetros legais vigentes.

Item III - Situação Fiscal

A Câmara Municipal, assim como toda entidade pública, está obrigada ao repasse de

informações aos órgãos competentes, bem como a publicação dos dados de execução

orçamentária para que possa haver a possibilidade de controle legal e social dos seus atos.

Neste sentido cabe elencar as obrigações fiscais e seu estágio de realização.

As obrigação sistêmicas junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, podem ser

acompanhadas pelo endereço https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/agenda-de-

obrigacoes/58/area/251, onde podemos verificar que este Legislativo encontra-se em dia com

sua agenda de obrigações. De forma segmentada o Sistemas de Informação Municipal (SIM-

AM) está em dia, sendo o último envio de dados referente a Novembro de 2020, o mês de

Dezembro de 2020 e o encerramento do exercício tem até a data de 30 de Janeiro para o

fechamento e envio. Da mesma forma encontra-se Sistema de Integração de Atos de Pessoal

(SIAP) com a entrega de Novembro de 2020 realizada, da mesma forma o mês de Dezembro e

seu fechamento tem o prazo até dia 30 do ano subsequente.



Protocolo de Entrega do último SIM-AM retirado do site do TCE em 22/12/2020

A ATOTECA está completa e alimentada com todos as leis e atos deste legislativo no

corrente ano de 2020, da mesma forma o Sistema de Licitação encontra-se devidamente

preenchido (considerando que as licitações desta Casa de leis são realizadas em sua totalidade

pelo corpo do executivo municipal, seguindo a numeração proposta por eles e suas

determinações legais.

Protocolo retirado do Site do TCE em 22/12/2020

Em referência as publicações obrigatórias deste Legislativo, cabe salientar que conforme o

disposto no Manual de Demonstrativos fiscais, editado pela STN, forram publicados os

seguintes relatórios

1º Semestre

Anexo 1 – Demonstrativo da Despesa com Pessoal, publicado no dia 17 de Julho de

2020, podendo ser acessado pelo endereço http://transparencia.japira.pr.gov.br/8012-

relatorio-de-gestao-fiscal-consolidado-demonstrativo-da-despesa-com-pessoal-orcamento-



fiscal-da/, junto ao Diário Oficial do Município de Japira ou pelo Jornal JCN de circulação

regional. (Data limite para publicação: até o trigésimo dia do mês de Julho)

2º semestre

Anexo 1 Demonstrativo de Despesas com Pessoal – publicado no dia 30 de Janeiro de

2020, podendo ser acessado pelo endereço http://transparencia.japira.pr.gov.br/7384-

relatorio-de-gestao-fiscal-consolidado-demonstrativo-da-despesa-com-pessoal-orcamento-

fiscal-da/ , junto ao Diário Oficial do Município de Japira ou pelo Jornal JCN de circulação

regional. (Data limite para publicação: até o trigésimo dia do mês de janeiro)

Anexo 5 Demonstrativo de Disponibilidades de Caixa e restos a Pagar publicado no dia

30 de Janeiro de 2020, podendo ser acessado pelo endereço

http://transparencia.japira.pr.gov.br/7383-relatorio-de-gestao-fiscal-demonstrativo-da-

disponibilidade-de-caixa-dos-restos-pagar-orcamento/ , junto ao Diário Oficial do Município de

Japira ou pelo Jornal JCN de circulação regional. (Data limite para publicação: até o trigésimo

dia do mês de janeiro)

Anexo 6 – Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal publicado no dia

30 de Janeiro de 2020, podendo ser acessado pelo endereço

http://transparencia.japira.pr.gov.br/7385-relatorio-resumido-da-execucao-orcamentaria-

demonstrativo-simplificado-do-relatorio-resumido-da/ , junto ao Diário Oficial do Município de

Japira ou pelo Jornal JCN de circulação regional. (Data limite para publicação: até o trigésimo

dia do mês de janeiro)

Na mesma data foram publicados também o Balanço Patrimonial e Orçamentário,

podendo ser acessado pelo endereço http://transparencia.japira.pr.gov.br/7382-balanco-

patrimonial-exercicio-2019-balanco-anual-camara-municipal-de-japira/, junto ao Diário Oficial

do Município de Japira ou pelo Jornal JCN de circulação regional. (Data limite para publicação:

até o trigésimo dia do mês de janeiro).

Os relatório referentes ao segundo semestre de 2020 (Julho a Dezembro) serão

publicados até o trigésimo dia do mês de janeiro do ano de 2021, tanto no mural digital do

Diário Oficial de Japira quanto no Jornal Impresso Oficial do Município.

Em relação as obrigações fiscais juntos aos órgão fazendários apresentasse as

certidões negativas como segue:



 Receita Federal e Previdência Social

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de

2/10/2014. Emitida às 18:43:04 do dia 22/12/2020 <hora e data de Brasília. Válida até

20/06/2021. Código de controle da certidão: 3E18.E358.7281.7AB2

 FGTS

Validade:15/12/2020 a 13/01/2021
Certificação Número: 2020121505532692949390
Informação obtida em 22/12/2020 18:46:23



 Dívidas Trabalhistas

Certidão nº: 34508515/2020
Expedição: 22/12/2020, às 18:49:39
Validade: 19/06/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua expedição.

Neste sentido, considerando as publicações pertinentes e obrigatórias, bem como o

envio de dados para alimentação dos sistemas junto ao Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, e a Regularidade Fiscal juntos aos órgãos fazendários, conclui-se que esta casa de leis

mantem vinculo de legalidade das suas obrigações fiscais.

Item IV – Transição de Mandato

Nesta penúltima semana do mês de Dezembro de 2020 deu-se a transição de mandato

conforme determinação da Lei Municipal 1208/2020, o processo foi iniciado com a convocação

da comissão composta pela nova Legislatura (2021-2024), membros da atual mesa diretiva,

bem como os Funcionários Efetivos e Comissionados desta Casa de Leis. Em reunião realizada

no dia 15 de Dezembro de 2020 as 19:00hs na sede da Câmara municipal de Japira. Esta

reunião foi devidamente gravada e faz parte da biblioteca audiovisual desta Casa de Leis. De



forma sintética foram expostos a situação financeira, contábil e patrimonial desta entidade e

respondida as indagações dos presentes (comissão e demais vereadores). A transição teve

continuidade nos dois dias seguintes (16 e 17 de dezembro), com a entrega dos documentos

enumerados no Art. 16, item I, II, III, IV, V e VI da presente Lei. Segue em anexo (ANEXO I) os

relatórios condensados elaborados na transição de mandato, lembrando que os documento

oficiais, completos e consolidados estão disponíveis no site da Câmara Municipal de Japira no

endereço: https://camarajapira.pr.gov.br/, na Aba “Transição de Mandato 2020 -2021”

Em resumo este documento procurou demonstrar a atual situação financeira,

econômica, contábil e patrimonial da Câmara Municipal de Japira de forma a dar transparência

aos resultados de Gestão e atos do administrativo da mesa diretiva biênio 2019-2020, ao

mesmo tempo que procura manter uma ligação direta junto a população por meio da

publicação deste ato. Por fim, este relatório também fara parte do holl de documentos

publicados junto ao diário oficial deste município em meio digital e impresso. Da mesma forma

que esta entidade, por obrigação legal, dispões de toda documentação comprovante deste

relatório, bem como todos os atos e processos de despesas, na integra, realizados no período,

podendo ser solicitado, manuseado e analisado por todo e qualquer cidadão que sinta-se

instigado a se inteirar dos procedimento adotados.

Japira-Pr 22 de dezembro de 2020

Presidente da Câmara Municipal de Japira
Thiago augusto Mendes Abucarub

Departamento Administrativo
Rafael Oliveira Santos

Diretor Geral de administração

Departamento Contábil
Luciano M. Diniz
Contador Efetivo

Departamento Jurídico
Claudiney Alessandro Gonçalves

Procurador Efetivo

Assessoria Especial
Celso Antônio Ribeiro dos Santos

Assessor Comissionado
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